
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO . CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N" O2SI2O2O
EDITAL

A PREFEITURA MUNIGIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOEIRA
OFICIAL E EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018,
publicada no dia 25 dejulho de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que
realizará, por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO elgfnÔrutCO
no 02912020, tipo TIPO MENOR PREçO GLOBAL, de interesse da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo no.
02.í9.00.232812020 - SEMUS, conforme descrito no Edital e seus anexos.

FIs

EA 3
CPL

Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS

Objeto: Contratação complementar de empresa especializada em Serviços Médicos de
atender as demandas da UPA São José.U ncra e ncia em Pedi

Até 20t08t2020 às 14:00 hrs paru o endereço
ma. br

Esclarecimentos:
atendime im

às 14:00 hrs para o endereço
riz.ma br

lmpugnações:
atendime

Até 20taü2020

lnício da Sessão Eletrônica:2610812020 às í0:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

UASG:453204

Endereço para retirada do Edital: com prasgovernamentais. gov. br e

Endereço Eletrôn ico: www. com prasnet. qov-br

ma brilicitacoes/

VALOR
ES-TIMADO,
MAXIMO, DE
REFERÊNCIA
OU SIGILOSO

Valor: R$ 863.830,90 (Oitocentos e sessenta e três mil oitocentos e
trinta reais e noventa centavos).

N Estimado

tr Máximo

tr Referência

mento

NATUREZA DO
OBJETO

tr Aquisição

Z Serviço

de En riaf] obras e Servi

PARTTCtPAÇÃO
MEI /MEI

EPP

tr Licitação Exclusiva para MEI / ME / Epp - Art. 4g, I da Lei
Complementar n' 123106

n ticitação com itens/grupos cotas de até 2s% reservadas para MEI /
ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar n" 123t06

Licita de Am a Parti

Prazo para envio
abertura da sessão

da proposta/documentação: até a data e o horário estabelecidos para
blica art.26 do Dec 1002411

ti

I

DADOS DO CERTAIIIIE

tr

q
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NUMERO DO ITEM DEFtNtç

MODO DE DISPUTA 7.2
N ABERTO

N neenro E FECHADo

DEMAIS
DOCUMENTOS
EXIGIDOS NA
PROPOSTA

APRESENTaÇÃo
DE AMOSTRAS:

N ruÃo

Ç 9', - Prazo para entrega da amostra: _ dias
úteis, a contar da convocação, conforme item- do
Termo de referência

1. SUPORTE LEGAL:

1.í. Lei Federal no 10.520t2002;
1.2. Decreto Municipal no 2212007;
í.3. Lei Complementar no 12312006;
í.4. Lei Complementar no 14112014;
í.5. Decreto Federal no g.S3g/20i5;
í.6. Lei n.o 8.666/93; e
í.7. Decreto Federal no 10.024t2019.

2. DO OBJETO:

elaboracão da orooosta.

2'1'o obieto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisiçãodo objeto descrito no campo DADos Do CERTAME do Edítal, conÍorme condições,quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I _ Termo de Referência.

t

P ro: Daiane Pereira GomES e-mail: t.

CEP: 65900-505
Ende Rua Urbano Santos no 1657 J

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horáriodeBrasília-DF''-
hi e o

OBS:

3. DA DOTAçÃo onçnMENTÁRtA

Stt}ê*r#*
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02. 1 9. 00. 1 0. 302. 0090.2627

Pnolero/ArvrDADE: MnruurrxçÃo Do SrnvrÇo DE AreNo. DE

UncÊrucrn UPA SÃo Josr

3.3.90.39.00 - Ournos sERVrÇos DE TERCETRoS pESSoA ruRÍorcn

Drsprsn: 1466

FoNre:
114

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio www.comprasqovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realizaçáo das transações inerentes a este Pregão.

4.4 E de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos orgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

5. DA pARTtCtpAçÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

5.í. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme dlsposto no art. go da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

5.2. Os lícitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 1 1.4gg, de
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e paru o
microempreendedor individual - MEt, nos limites previstos da Lei Complementar no 123,
de 2006.

5'4' lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo
telefone: 0800 978 9001 ou através do sítio: http://www.comprasnet.qov.br.

5.5. Não poderão participar desta ricitação os interessados:
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5.5.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente;

5.5.2. Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

5.5.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.5.4. Que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de
1 993;

5.5.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou

liquidadas;

5.5.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.5.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acordão no 7 4612014-fCU-Plenário)

5.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo proprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.6.í. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49',

5.6.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame;

5.6.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte.

5.6.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no Edital;

5.6.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.6.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXX|ll, da Constituição;

5.6.7. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
lnstrução Normativa sLTl/Mp no 2, de 16 de setembro de 2009.

5'6'8' Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no
inciso lll do art. 50 da Constituiçâo Federal;

5'6'9' Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
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reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991 .

5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e no Edital.

6. DO ENVTO DA PROPOSTA DE PREÇO

6.í. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a

fase de recebimento de propostas;

6.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com
no máximo 2 (duas) casas decimais apos a vírgula ou percentual de desconto, já
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da
execução do objeto, na forma definida na Parte Específica do Edital;

6.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as
exigências do Edital.

6.4. A licitante deverá declarar, eú campo proprio do Sistema, sob pena de inabilitação,
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
dos quatoze anos.

6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no Edital.

6.6. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

6.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006.

6.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

6.9. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pÚblica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão;

6'10' Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas;

6'11' Qualquer elemento que possa identificar o licitante lmporta desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas no Edital;

6'12' o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
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6.12.1Valor unitário e total do item;

6.12.2 Marca;

6.í2.3 Fabricante;
6.12.4 Descriçáo detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
ptazo de validade ou de garantia;

6.12.5 Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto),
a marca, o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do

certame. Estas informações deverão ser inseridas no campo proprio destinado pelo

sistema compras governamentais para esta finalidade.
6.13 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
6.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens;

6.í5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.í6 As propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação;

6.17 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realizaçâo dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

6.í8 Decorrido o ptazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.í9 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido
tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte dos
interessados das condições nele estabelecidas.

6.20 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá informar na
proposta ajustada enviada apos a fase de lances, o nome do representante que assinará o
contrato, bem como o no do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser
apresentada fotocopia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade;

6.21 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas
(Acordão no 145512018 -TCU - Plenário);

6.22 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

{
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z. DA ABERTURA DA sessÃo, cLASSIFIceçÃo DAS pRoposrAs E FoRMULaÇÃo
DE LANCES

7.í.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico,na data, horário e local indicados no Edital.

7.2. O modo de disputa do referido edital será ABERTO;

7.2.1 Modo de Disputa Aberto:

7.2.1.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o

modo de disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos
pelos licitantes, com prorrogações.

7.2.1.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.

7.2.1.34 prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.
7.2.1.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.2.1.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.2.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:
7.2.2.1Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.2.2.2A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse ptazo, o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.2-2-3Encerrado o ptazo previsto no item anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

7-2.2.4Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste
item, poderão os autores dos merhores rances, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.
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7.2.2.5Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o

sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.2.2.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste ptazo.

7.2.2.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado
na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.3.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
quenão estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

7.3.í.Também será desclassificada a proposta que identifique o Iicitante.

7.3.2.4 desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.3.4 não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
emsentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estasparticiparão da fase de lances.

7.5.O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
oslicitantes.

7.6.lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
pormeio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.6.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.7.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
aberturada sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.9.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aoslances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser R$ 0,01.

7'10' o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7 '11' Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverãoser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imedíatamente àSecretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
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7.11.1. Na hipotese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
proprio do sistema.

7.í2.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebidoe registrado em primeiro lugar.

7.í3.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

dovalor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.í4.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.15.Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será

suspensa eterá reinício somente apos comunicação expressa do Pregoeiro aos
participantes.

7.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido no Edital e
seus anexos.

7.17. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisflo do Pregoeiro. O

sistemaeletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que

transcorrerá período de tempo de ate 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.18.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipotesede desistência de apresentar outros lances, valerá o último lanoe por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.

7.í9. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
depequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará
em coluna prÓpria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts.44e45da LC no 123, de2006, regulamentada pelo Decreto nog.53g, de201s.
7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
seencontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7'21' A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
últimaoferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, noprazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicação
automática para tanto.

7'2z'Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ounão semanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantesmicroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervato de 5%(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.

7'23'No caso de equivalência dos valores apresentados peras microempresas e empresasdepequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
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será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.24.Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação
aoproduto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.25.Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances
equivalentesnão serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos

licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

7.26.Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele
previsto noart. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1.no país;

7 .26.Z.por em presas brasilei ras ;

7.26.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.26.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoacom deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27.Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de
desempate.

7.28.Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá
encaminhar, pelosistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor
preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes
daquelas previstas no Edital.

7-29- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demaislicitantes.

7.30. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
daproposta.

8. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

8'í' Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade,
bemcomo quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8'2'será desclassificada a proposta ou o tance vencedor com valor superior ao preço
máximofixado ou que apresentar preço manifestamente inexequÍver.

8'3'o licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,
ospercentuais das contribuiçôes previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971,de 2009, em razáo do disposto no art. 1g4, inciso V, sob pena de desctassificação.
8'4' considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitáriossimbólicos' irrisóríos ou de valor zero, íncompatíveis com os preços dos insumos e salários
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de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.

8.5.O Pregoelro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio
defuncionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto,
sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.í.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os
quecontenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informaçôes pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o

caso, por outro meio e ptazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.í.í.O ptazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por
solicitação escrita ejustificada do licitante, formulada antes de findo o ptazo
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
oulance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas no Edital.

8.8.í. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2.4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelosdemais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos parc a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8'í0' Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua
condição de habiritação, na forma determinada no Editar.

9. DA HABIL|TAçÃO
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9'í' como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentorda proposta classificada em primeiro lugar, ã pregoeiro verificará o eventualdescumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência desanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consultaaos seguintes cadastros:

9.í.í.stcAF;
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9.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U nião (www. portaldatransparencia. q ov. brlcers) ;

9.í.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa elnelegibilidade mantido pelo - Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/ improbidade adm/consultar requerido.php).

9.í.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.í.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu socio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritário.

9.í.5.í.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivaslndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorrências
I mpeditivas I ndiretas.

9.1.5.2.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.í.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta decondição de participação.

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência doempate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida paru aceitação da proposta
subsequente.

9.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado
de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto
nos arts.10,11,12,13,14,15 e 16 da lnstrução Normativa sEGES/Mp no 03, de 201g.

9-2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9'3' Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao
SICAF.

9'4' Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do
sítio oficial, ou na hipotese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante
será convocado a encaminhar, no ptazo de 2 (duas) horas, documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.
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9.4.í. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art.

43, § 1o da LC na 123, de 2006.

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução

Normativa SEGES/MP no 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação

relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a

Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

9.6.Habititação jurídica:

9.6.í.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercialda respectiva sede;

9.6.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI' Certificado da

Condição deMicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

wurw. portaldoem preendedor. qov. br;

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.6.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

9.6.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus administradores;

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

9.6.7.No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou

DAP-P válida, ou,ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, §2o do
Decreto n.7.775, de 2012.

9.6.8.No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl,
que comprove aqualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da
lnstrução Normativa RFB n.971, de 2009 (arts. 17 a19 e 165).

9.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto deautorização,

9.6.1O.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou daconsolidação respectiva;

9.T.Regularidade fiscal e trabalhista:

{
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9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do

Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.7.5.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo

ao domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objetolicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.9.caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ouempresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

9.8.Qualificação Econômico-Financeira.

9.8.1.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

9.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveise apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se a apresentação debalanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da últimaauditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
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artigo 112da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo orgão fiscalizador;

9.8.3.4 comprovação da situação financeira da empresa será constatada
medianteobtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não

LG = Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualquer dosíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar,considerados os riscos paru a Administração, e, a
critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.9.Qualificação Técnica

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda,
aqualificação técnica, por meio de:

9.9.í. Comprovação de aptidão para prestação de Serviços Médicos de Urgência e
Emergência em Pediatria, em características, quantidades e prazos compatíveis com
o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.9.í.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes
características mÍnimas:

9.9.1.2. Nome da Licitante, CNPJ, razáo social e o domicílio;

9.9.1.3. Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o
atestado(colocar a Razão Social/nome do orgão e o CNpJ);

9.9.1.4. Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento
firmado pelaLicitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada;
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9.9.2.O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar comprovação de aptidão
para Serviços Médicos de Urgência e Emergência em Pediatria, em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da
apresentação de atestados de capacidade técnica fornecidos por Pessoas Jurídicas
de Direito Público ou Privado (inciso ll, combinado com o § 4o, tudo do Art. 30, da Lei
no 8.666/93), devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

9.9.2.í.Descrição do material /serviço fornecido;

9.9.2.í.1. Para fins de aceitação serão considerados os critérios de
compatibilidade de características,de acordo com termo de referência.

9.9.3. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) devidamente
atualizado.

9.9.4. Registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional competente à
categoria.

9.9.5. Fazer juntada da cópia dos documentos do Responsável Técnico, a saber:
Diploma de curso superior, Certificado de Conclusão de Residência Médica e/ou
Título de Especialização na área dos procedimentos a serem contratados
devidamente reconhecidos pelo MEC e de acordo com a legislação vigente, bem
como Registro de Qualificação de Especialista - RQE, observando estritamente as
diretrizes quanto à qualificação dos profissionais a realizar os procedimentos

9.10.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

9.1í. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aq ueleslegalmente permitidos.

9.í3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se olicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.14. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.í5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que alicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.15.í.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.
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9.í6.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ouempresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, apos a declaração do vencedor, cgmprovar a regularizaçáo. O
ptazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.17.A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
ainabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o

mesmo prazo para regularizaçáo. l

9.í8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeirosuspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.í9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido no Edital.

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendoinabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item,ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

í0.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

l-0.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

L0.L.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.1.3. Conter os dados da empresa, razáo social, número do CNPJ, endereço,
contatos e dados do representante,legal.

10.1.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenÍa) dias a contar
da data da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada
pela Comissão Permanente de Licitação.
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10.L.5. A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá
ser adotada para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I do
Termo de Referência.

10.1.6, Planilha de composição de custos e formação de preços de cada cargo
ofertado conforme modelo do Anexo ll do Termo de Referência.

L0.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.

10.2.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

70.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

íí.í. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

11.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência demotivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificaráas condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três diaspara apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começaráo a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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í1.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

í1.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereçoconstante no Edital.

12.DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reabefta:

12.1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realizaçào da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
propria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1o da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail

eimprensa oficial de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

12.2.2. A convocaÇão feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente hom ologará o procedimento licitatório.
13.3. A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar seu cadastramento junto ao
Setor de Cadastro da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 04 (quatro) dias úteis
a contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação. Maiores
informações poderão ser obtidas no site da Prefeitura Municipal de lmperatriz
www. im peratriz.ma. gov. br.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.í. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

í4.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável
uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, para atender à convocação
prevista no item anterior.
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14.3. Se o(s) licitante(s) vencedo(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

14.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

í5. DO REAJUSTE

15.1.Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter, o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações .e Contratos
Administrativos.

í5.2 Os reajustes independerão de de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo
administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos
cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitações e
Contratos Adm in istrativos.

t
í5.3Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. ' r

íS.4Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o ccintrato
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

16. EXECUçÃO DO OBJETO E DA FISCAL|ZAçÃO

16.í. Os critérios de execução do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos no Termo de
Referência.

í7. DAS OBRTGAÇÕES OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

í7.í.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

18. DO PAGAMENTO

í8.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Edital.

í9. DAS SANÇOES

í9.í. A licitante será sancionada com o impedimento de licitare contratarcom a Prefeitura
Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para

a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos.

19.1 .1 Cometer fraude fiscal;
19.1 .2 Apresentar documento falso;

19.1 .3 Fizer declaraçáo falsa;

19.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

19.1 .5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

19.1 .6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

19.1.7 Náo mantiver a proposta.
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19.2. Para os fins da Subcondição 20.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos
nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n' 8.666/93 e a apresentação de amostra
falsificada ou deteriorada.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:

19.3.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,
no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

19.3.2 Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão
contratual, em razáo da inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

e) 1O o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.

0 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao ptazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea
"att ,

19.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que
seja promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a

sanção, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.

20. DOS ESCLARECTMENTOS E DA lnípUGNAçÃO AO EDITAL

20.1.4té 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante
petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico
"DADOS DO CERTAME", até às 18 horas, no horário oficialde Brasília-DF.

rÊe:htsãàE*.xi*
/{ft
ffi**r**

ls.

effi

I

I

{



EsrADo Do MARAnrnÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coprrssÃo rERMANENTE DE LrcrrlçÃo - cpr,

20.2.Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

20.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro ate 03 (três) dias
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço
eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial
de Brasília-DF.

20.4.Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro
será auxiliado pelo setor técnico competente.

20.5.4s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

20.6.4 concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do
Comprasnet e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administraçáo.

21. DTSPOSTÇÕES FINATS

21.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este
Pregão,devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar
o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,
mediante ato escrito e fundamentado.

21.1.1.A anulação do Pregão induz à do contrato.

21.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatorio, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

21.2.É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste
Pregãopromover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido
apresentados para fins de classificação e habilitação nos termos do§ 3" art. 4J. da
Lei8.666/93.

21.3.No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

21.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados
na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste
Pregão.

2í.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisoria n' 2.200-2, de 24 de
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.
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21.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n" 11.488, de
15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de
pequeno porte.

2í.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNC|R e o
texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do
Edital.

21.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por
conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n' 10.52012002.

21.8. Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios
www.comprasqovernamentais.qov.br e www.imperatriz.ma.qov.brllicitacoes , no link "Central
de Licitações - Pregão Eletrônico".

21.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei no 12.846, de ío de agosto de
20í3 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial,
ao constante no art. 5o, inciso lV, correspondente aos procedimentos licitatorio, indicando
que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos
envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

21.10. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível,
que possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte:

21.í0.í.Na hipotese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

21.10.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

21.10.3. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de
aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota
reservada for inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido,
justificadamente.

22. DA RESCISÃO DO GONTRATO

22'1.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Let no 8.666/g3.

22'2' Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

22.3. A rescisão do contrato poderá ser:

22'3'l.Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 7g da Lei g.666/g3,
notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou
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22.3.2. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas
trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias

e para com o FGTS.

22.3.3.4mi9ável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS; ou Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

22.3.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao
contratado o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a
XVI da Lei Federal no 8.666/93:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos
ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e

lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos
prazos estipulados;

c) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa
e prévia comunicação à Administração;

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de
seus superiores;

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na
forma do § 1e do art. 67 da Lei 8666/93;

0 Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa, que prejudique a execução do contrato;

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
administrativo a que se refere o contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou
compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite
permitido no § 1e do art. 65 da Lei g666/g3;

22'3'5' A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de
saúde - SEMUS, pot ptazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda porrepetidas suspensôes que totarizem o mesmo prazo, independentemente dopagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratuatmente
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

22.3.6. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou
fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até
que seja normalizada a situação.

22.3.7. A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de
área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

22.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem
que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devoluçã.o de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato ate a data da
rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilizaçáo.

d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

22.3.9.A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.

23.3.10. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lel 8666/g3,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

23.3.11. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do
contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato l

23.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei8.666ig3.

25. Da AurrconnueçÃo

Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de tmperat riz e à
contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer' oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público
ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
Contrato;

c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ouprorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitaçãopública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

##ffi3
d#ir

ffi

Fls.

o9"g
CPL

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou
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e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações
ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do U.S.
ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou
regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente
Contrato.

26. DOS ANEXOS

26.1. lntegram o Edltal, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços,Termo de Referência e Especificaçõe§
Técnicas;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV- Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666/93;
e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem
plenamente os Requisitos de Habilitação.

27. DO FORO

27.1. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de
lmperatriz, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

lmperatriz - MA, 1 1 de agosto de 2020
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO P
1.1 O Objeto deste Termo de Referência é a Contratação complementar de empresa
especializada em seruiços médicos de urgência e emergência em pediatria para
atender as demandas da UPA São Jose. Conforme especificações constantes neste
Termo de Referência e planilhas em anexo para atender as necessidades da Rede
Municipal de Saúde.

2. JUSTIFICATIVA

? 1 A prestação dos serviços e;'n questão é de suma importância, haja vista serem
indispensáveis para proporcionar o bom desenvolvimento das atividades realizadas na
Rede Municipal de Saúde nesta cidade.
2.2 A contratação de empresa especíalizada na realizaçáo de serviços máJicos com
base no art. 199 da Constituíção Federal de 1988, na Lei Orgânica oo SÚS (Lei Federal no
8.080/90) e na portaria 1.286 de 26 de outubro de 1.993 do Ministério da Saúde, incluindc
Contratação complementar de empresa especializada em serviços médicos de
urgência e emergência em pediatria para atender as demandas UÉn São Jose.; se
fazem necessário, visto que os mesmos são imprescindíveis para o atendimento universai
e igualitário dos cidadãos referenciados ou residentes em nossa cidade e região que
necessitem realizar procedimentos nas áreas de especificadas no objeto deste, 

-uma 
vez

que estas são áreas que apresenta problemas recorrentes.2.3 Os serviços previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificação ce
bens .e serviços comuns, nos termos da Lei n" 10.520, de' ZOO2, qu" regulamenta amodalidade do Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente
encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitadó por meio dã modalidade É*gaà
Eletrônico com vistas a obter a methor proposta paru aAdministraçaá rtiutica.

3. DOS OBJETOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTIDADES3'1 
-os 

objetos,-especificaçÕes e quantidade estão claramente descritos nos anexos aeste Termo de Referência.

l
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desde que não seja ultrapassado o preço global total estimado do contrato, devendo se:-

adotadas as medidas legais cabíveis caso haja necessidade.
3.4 O Contratado com fins dê atender a demanda média de usuários mensal
afazer um mínimo de procedimentos de acordo com as planilhas constante em a

4. Dl HnarureÇÃo P4.1 Para se habilitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os docume
relacionados nos incisos e parágrafo dos arts. 27,28,29, 30 e 31 da Lei no 8.666/93.
4.2 Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) devidamente atuaiizacic
4.3 Registro do responsáveltécnico junto ao Conselho Regionalcompetente à categoria
4.4 Fazerjuntada da cópia dos documentos do Responsável Técnico, a saber: Diplonra
de curso superior, Certificado de Conclusão de Residência Médica e/ou Título cie

Especialização na área dos procedimentos a serem contratados devidamente reconhecidos
pelo MEC e de acordo com a legislação vigente, bem como Registro de Qualificação cie

Especialista - RQE, observando estritamente as diretrizes quanto à qualificação dcs
profissionais a realizar os procedimentos.

5. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

5.1 A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, em imediato, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas e imperfeiçÕes, decorrente de culpa da empresa prestadora de
serviços.
5.2 A evitar procedimentos impróprios ou de qualidade inferior, não podendo talfato ser'
invocado para justifícar cobi"ariça aclicional, a qualquer título.
5.3 A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, a contratada ou a terceiros.5-4 Observai'o prazo máxímo no qual a empresa fícará obrigada a entregar os serviÇos,
conforme item 07 deste Termo de Referência.
5.5 Aceitar os acréscimos e supressÕes do valor inicialmente estimado para a prestação
dos procedimentos, nos termos do SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de
Procedimentos, lúedicamentos e oPlvt do SiiS (Tabela SUS) e do § 1o; do art. 65 da [_ei
8.666193.
5 6 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá o prestador de serv!ços de total responsabilidade qurnto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
5'7 A empresa que possua sede fora do municípío de lmperatriz - MA ou municípioscircunvizinhos ven.cedora deverá apresentar preposto na cidade de lmperatriz - MA po:.
meio de empresa filial, deviciarnente estabeleciOr, prrc a realização oos procedimentos ernreferência neste Termo.
5'8 A assinatura d.o contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazCImáximo de 05 (cinco) dias úteis apos a notÍtícação da contratada, sou pãirãilJJ#ifiá;previstas no art.o B1 na Lei 9.66ôig35.9 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,embalagens, mão-de-o bra, garar:tí a e todas as despesas decorrentes da CO ntratação5.10 Efetuar a imeciiara coi"reçâo das cjeficiências apontadas pela Contratante v(rt I ;relação a prestação c!os servtÇcs.

ôL1g
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5.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
5.12 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condíções de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
5.13 Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçÕes inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
5.14 Proporcionar todas as,facilirJade.s ne,cessárias ao bom andamento da execução do

5.í5 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
5.16 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seupagamento. 

I
5.17 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Secretaria
Municipal de Saúde e ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste
Contrato.
q,18 A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execuçãodo objeto do contrato.
5'19 A contratada deverá dísponibílizar o quantum àe equipamentos, máquinas e mão de
obra necessária a prestação dos serviços, além de.insumos e quaisquer outros utensílios
em quantidades necessárias para fiel execução do contrato.
5.20 O prestador de serviços deverá afixar aviso, em local visível, de sua condição de
entidade integrante do S.US, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condiçãó.5'21 Apresentar, anualmente, o Alvará Sanitário e o Alvará de Licença, Locaiização eFuncionamento, os quais deverão ser entregues, por cópia autenticada, à Secretaria
Municipal de saúde, onde fícarão arquivadas nã processo de à*tiriràlizaçáo.5'22 o Contratado fica obrigado a manter aiualizado o cadastro junto ao CadastroNacional de Estabelecimentoste saúde (CNES), inãrmãnã;; õóNinnrnpp, sempreque houver alterações de ordem estrutural eiou áo quadro funcional, tendo a valídação dasuperintendência de controle, Avaliação e Auditoría'quanto a veracidade das informaçõesprestadas.
5'23 A empresa deverá apresental 

çlaçao dos profissionais e juntar cópia dos seguintesdocumentos de cada profissional: Diplomã oe curso superior na área dos procedimentos aserem contratados, devidamente reconhecido pelo MEC e oe acorJo com a legislaçãovigente, observando estritamente as diretrizes quanto à qualificação dos profissionals arealizar os procedimentos, em conformidade com o exigido na Tabela de procedimentos.
Medicamentos e gpM do SUS (Tabeta pusi; n"óistro oo responsáv"itàárüffiü.;";Conselho Regional competente à categoria. v -

5'24 Apresentar o rol de especlalistajque compõem o corpo clínico da empresa. Em casode alterações no corpo clínico da contratada, a bontratante deverá ser informada.5'25 Manter a secretaria Municipaloe saúáãinto*à0" sobre o número de atendimentosrealizados mês a mês.
5.26 lndicar preposto para representa_la na execução do contrato no município que oserviço está sendo prestado e dirigir os trabalh os realizad OS;5.27 lnformar mensalmente ao município a relaçâo de trabathadores que prestam serytçona ob ra ou serviço contratado, indi,cando para tanto as suas respetivas funções e saiários;
Av. Dorgival pinheiro de Sousa ,[o 47 - Centro, CEpFone: (99) 3524-9872 / Fax (ee)
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i*"O"tá*ente co"áint'0" ' 
CONTRATANTE' que

ana*sará a convãniéncia oe manter'ã. ="ruiço, 
ol""lonti't"0"1:T outro endereço'

podendo ainda Ã;;'às cánciiç0", oã contraio ., "Ié-mesmo 
rescindi-lo' se entencer

conveniente. ^^^rrarartôs seráo prestados direlamenre f'"u;X§;;ó",tril,
6,2osserviçosoracontratadosseráoRrestl{osdiretamentepororofissionaisda
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6.5 Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatizaçâo suplementar

exercidos pela'Contratante sobre a execução do obieto deste Termo de Referência' a

CONTRATADA reconhece a prerrogativa dscontrole e a autoridade normativa genérica da

àiieçao nacionaldo SUS, decorrenté da Lei orgânica da Saúde (Lei no 8.142190), além das

Normas Operacionais da SaÚde'
6.6 E de responsabilidade exclusiva e intregralda CONTRATADA a utilização de pessoal

para execução d; objeto deste 6ONTRiATO, ._incluídos os encargos trab.alhistas,

previdenciárüs, sociais, fiscais e comercidis: resultqntes de vínculo empregatício, cujos

bnr, 
" 

obrigaçÕes em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratante ou

para o Ministerio da Saúde.
6.7 A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento de

paciente, amparado pelo SUS, na hipótese de atraso superior a 90 (noventa) dias no

pagamento devido peio Poder Público,'ressalvadas as situações de calamidade pública ou

ir"-r" ameaça de ordem interna ou em situações de urgência ou emergência.

6.g o CoNTRATADO disponibilizará ao bottTRATANTE, a agenda diária e horários

pré-estabelecidos em que serão executados os serviços objeto do presente contrato para

a efetiva organização do fluxo da prestação dos serviços e atendimento das necessidades

dos usuários do SUS.
6.8.1 As agendas disponibilizadas pelos contratados deverão ser entregues na Direção

das respectirrs Unidades de Saude com no mínimo 10 (dez) dias antes do início do mês

que ocorrerá a prestação dos serviços'
6.9 A CONTRATADA se obriga a:

G.9.1 Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes;

6.9.2 Não utilizai nem perrnitir que terceiros utilizem o paciente para fins de

experimentação;
6.9.3 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, sem

prejuízo da qualidade na prestação de serviços;
O.g.+ Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas

alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste

Termo de Referência;
6.9.5 Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços

oferecidos;
6.9.6 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de

saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

6.9.7 Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes;

6.9.8 Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus Estatutos, ato de criação
ou de sua Diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de

registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comerciai ou do Cartório oe

Registro Civil de pessoas Jurídicas.
6.10 A CONTRATADA é responsável pela indenizaçáo de dano causado ao paciente, aos

órgãos do SUS e a terceiros a eies vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária,
ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais
ou prepostos, ficando assegurado à CONTRATADA o direito de regresso.

6.11 Qualquer alteração ou modificaçâo que importe em diminuição da capacidacie

operativa da CONTRATADA poCerá ensejar a não prorrogação do contrato ou a revisão

das condições ora estipuladas.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Cenlro, CEP 55903-270 - Imperatriz (MA)
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6.12 Os plantÕes presenciais serão em regime de_12 (dose) horas por dia, sete dias por

semana, devendo o-rápresentante da CONTRATADA apresentar com antecedência de 10

(dez) dias a escala dos profissionais para o atendimento aos plantões. A escala a ser

apresentada mensalmenie pelo representante legal da empresa, é de sua inteira

responsabilidade, devendo esta ser previamente apresentada a CONTRATANTE para sua

respectiva aProvação.
6.13 Cada r, àá. profissionais da empresa indicará no mínimo três números de

telefones, sendo oÉiiórioiirmente dois fixos, residenciale comercial e outro celular, através

dos quais, poderão sér contatados peio serviço competente da UPA São Jose'

6.13.1Cabe à CoNTRATADA a responsaúilidade por cobrar dos profissionais a eia

vinculada, a informação em tempo hábii, sobre quaisquer mudalqas ocorridas no (s)

número (s) dos teleiones indicados e informar à CONTRATANTE sobre a alteração

ocorrida.
6.14 Os profissionais acima relacionados, quando acionados pelo setor competente da

UpA São Jose, deverão atender ao chamado em até 30 (trinta) minutos, devendo o

responsávet peio óhamado fazer constar no prontuário do paciente, e/ou no livro de

ocorrências db pronto Socorro, o horário em que contatou o profissional, sendo que para

os fins legais o referido horário deverá ser também grafado em horas e minutos por extenso,

assim como o nÚrnero ou números discados.
6.1S Caso o profissional que figura na escala de plantão não seja localizado, ou não

atenda ao chamado, ou não compareça ao plantão no prazo de trinta minutos, deverá o

responsável pelo chamado acionar ô responsável legal da empresa para que este

providencie imediatamente outro profissionaipara realizar o atendimento. Neste caso será

aplicada multa equivalente a 5070 (cinquenta por cento) do valor do sobreaviso, e no caso

do não atendimento ao chamado, será apiicada a multa prevista no item 14, sem prejuÍzo

das possíveis cominações legais civis e criminais que o caso requeira.

6.16 Em nenhuma hlpotesJserá aceito a substituição do médico apresentado na escala,

por outro que não conste na lista de profissionais da ernpresa, ou que não disponham da

qualificação especifica na área de Pediatria.

7. PRAzoS, LocAI- DE EIIITREGA, RECEBIMENTO E ACEITAçÃO DOS SERVIÇOS

7.1 A realização dos serviços se ciará imediatamente a assinatura do contrato, seguindo

os trâmites e rotlnas estabeiecidos peia Secretaria Municipalde Saúde. A empresa que não

cumprir os prazos estabelecidos sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas

alterações.
T.Z Os servíços serão prestados, sem onus adicional paru a contratante, na clínica do

prestador de serviços, na UPA São Jose eiou local desígnado por pessoa competente para

tal.
7.g A empresa vencedora deve efetuar os procedimentos com perfeição, conforrne
proposta apresentada, especificaçÕes técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos.

7.4 O recebimento dos senviços dar-se-á definitivamente, após a confirmação da Direção

da UPA São Jose, mediante a emissão de relatório circunstanciado acerca da realização

dos serviços.
T.S O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquantc

dependerá da verificação do resultado, por nnembro devidamente qualificado cja

Superintendência de Controie, Avaliação e Auditoria e Direção da UPA São Jose e da

satisfação de todas as especificaçÕes do Termo de Referência e editalícias, para a

expedição do Termo de Aceitação Provisorio ou Deiinitivo, conforme o caso.
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q. oBRtcAÇÕes oe coNTRATANTE8'1 Efetuar o pagamento na forma d-o item 09 deste termo, após o recebimento definitivoda prestação dos ierviços e verificação do .urpú"nto de àoas as. obrigaçÕes legais,fiscais, previdenciárias é as Oernáis disposiçOãs d*t" Termo de Referêncra.8'2 verificar se os servíços roniiãtàããí iJã,n rearizados com observação àsdisposíções pertinentes neste 
-i"rro 

de Referência, implic.noã 
"À 

...o negativo nocaneelamento do pagamento dos procedimentos ànir"gr".8'3 As decisões e providências que ultrapassárem a competência do servidor oucomissão de recebimento cjeverao ser adotadas pàir"r, superiores em tempo hábir paraa adoção das medidas convenientes a admínistraçâo.8'4 Rejeitar os 
-serviçot 9,1.. àtpecifícaçÕes ,ãã ãt"noam, gm quaisquer dos ítens, aosrequísitos mínimos constantei oos Ànu,*"rãiãraiõo"r deste Termo de Referência.8'5 Notificar a .empresa, por escrito, .rb; H;;rfeições, ãiÀ;;-", irreguraridades

;ffjãl§:,';"ã::.H,,.1nj'J'n.:::.;1**ãJ 
o'toi"to 0",t" i"li,o, para que sejam

8'6 A contratante- deveà,- *"nt"Ímente. consuítar a situaçao jurídica da empresacontratada junto ao slcAF, bem ;;;o exigir r, ."rtüà"s legativas de débitos trabathistas.
3:fl",:':Ê;,g3ffi r'::1in*:Fi}ííxil;*i,Til:-"ã:ffi ff ;;;ü;;;üií";
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CP

trata na cláusula Do pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o

pagamento da fatura me-nsal, em valor proporcional ao inadimplemento, até quà a situação

Si:á" il":il'f;tJí:*lprevista no itern anterior e em não havendo quitação das obrisaçÕes por

parte da contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o

pagamento das obrigaçàes diretamente aos empregados da contratada que tenham

participado da execução dos serviços contratacÍos.
g.4 A contratante Áao incidirá ern mora quanto ao atraso do pagamento em face do não

cumprimento pela empresa fornecedora das obrigaçÕes acima descritas ou de qualquer

outra causa que esta deu azo.
g.5 A apresentação das contas estipulado neste Termo de Referência será da seguinte

forma:
g.S.1 A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE, até o 'l0o (décimo)

dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos

referentes aos serviços efetivamente p i'estados:
9.5.1.1 Deverá ser apresentado a Superintendência de Controle, Avaliação e
Auditoria às produçÕes através do BPA (Boletim de Produção Ambulatorial) magnético, e/ou

APAC (Autorização de Procecjimentos cie Alta Complexidade) que serão posteriormente

confrontados com as informações do SISREG (Sistema de Regulação);
9.5.1.2 Os laudos, exames e demais documentos devidamente preenchidos que

integrem o prontuário de cada paciente da UPA São Jose serão previamente submetidos à

auditagem;
9.5.1.3 Em caso de lnforrnaçôes divergentes o prestador de serviços deverá

reapresentar as informações, cievicJamente corrigidas, inerentes a produção em urn prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
9.5.2 Para fins de prova de data de apresentação das contas e observância dos prazos de
pagamento, será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor cia

CONTRATANTE, com aposição do respectivo carimbo funcional.
9.5.3 A rejeição dos procedimentos pela Superintendência de Controle, Avaliação e
Auditoria, será notificada à CONTRATADA par"a correção, devendo os mesmos serern
reapresentados até o décimo útii do mês subsequente, sendo o pagamento realizado no
mês subsequente ao rja reapresentação, sendo permitido o extrapolamento do teto
financeiro, desde que os vaiores sejarn correspondentes a rejeição.
9.5.4 As contas r"ejeitacias quanto ao mérito serão objeto de análise pela Superintendência
de Auditoria, Avaliação e Regulação do Município, sem prejuízo de outros órgãos de
avaliação e controle do SUS nos âmbitcs estadual e federal.
9.5.5 Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da
CONTRATANTE esta garantirá à CONITRATADA o pagamento, pelos valores do rnês
imediatamente anterior, acertancjo-se as diferenças que houver no pagamento seguinte,
mas ficando a CONTRATANTE exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras.
9.5.6 As contas apresentadas pela CCNTRATADA, quando rejeitadas pela
CONTRATANTE, por cortes, glosas ou reduçÕes, gerarão a possibilidade de interposição
de recurso no prazo máximo de 30 (trinta) cias, a contar da notificação pela Direção da UPA
São Jose.
9.5.6.1 O recurso será juigado no prazo rnáximo de 30 (trinta) dias úteis, notificando-
se a CONTRATADA de seu inteiro teoi'.
9.5.6.2 A autoridade julgadora, desde que haja motivação nos autos, poclerá
prorrogar por igual período o prazo de juigamento. rnediante notificação da CONTRATADA.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-27C - Inrperatriz (MA)
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9.5.6.3 No caso de provimentc do recurso apresentado pela CONTRATADA, a
CONTRATANTE efetuará o pagamento dos valores devidos, no mês subsequente a
reapresentação das contas.
9.6 Caso os paEamentos já tenham sido efetuados, fica a CONTRATANTE autorizada a
debitar no mês seguinte, o valor pago indevidamente por atendimentos não realizados,
indevidos ou impróprios, mediante prévia e escrita cientificação da CONTRATADA.
9.7 Em caso de divergência quanto às informaçÕes apresentadas pelo prestador de
serviços, e a sua não correção em tempo hábil, considerar-se-á como inexecução parcial
da prestação dos serviços, incorrencio na rejeição do pagamento até que se faça a devida
correção.

10. DO PREÇO
10.1 O valor máximo da prestação dos serviçosobjeto deste Termo de Referência terá
como parâmetro os valores praticados na Portaria no 07812016 de 30 de março de 2016
que regulamenta o plantão adicionai dos servidores,efetivos municipais vinculados à
Secretaria Municipalde Saúde de lmperatriz, bem como valores praticados por prestadores
do servíço em nossa região. A Estimativa de quantidades terá cotl'to base as quantidades
rnensais já praticadas pelo Município ern seus últimos contratos, que somados aos valores
constantes na média entre a supracltada portaria e os referidos orçamentos, ficou
estipulado o valor limite em até R$ S63.830,90 {oitocentos e sessenta e três mil
oitocentos e trinta reais e noventa centavos). As despesas decorrentes da futura
contratação correrão à conta cios seguintes recursos:

02. 1 9.00. 1 0. 302.0090.2627
Pnorero/ArvroRoe: MnruurENÇÃo Do senuço DE ArÉND. oE uncÊNcuq upA sÂo Jose
3.3.90.39.00 - Ournos sERVIÇos DE rERcEtRos pessol,.iunícrcR
Despesn: 1466

FoNre: i 14

11. DA PROPOSTA DE PREÇO
11.1 Os preços ofertados deverão ser líquidos, cjevendo êstar nele incluídas o custo dos
encargos sociais e trabalhistas, inciusive no que dizern respeito às medidas de proteção da
saÚde e segurança dos trabalhadores, englobando, por exemplo, EPls, adicionáis de
insalubrídade e perículosidade. elaboração dos programas específicos (pFRA, PCMSO),
bem como suas implementaçÕes, sem prejuízo todás as despesas com impostos, taxas,
materiais, seguros e dgmajs encargos, de qualquer natureza, elue se façam indispensáveis
à perfeita execução do objeto deste termo cle referência, já deduzidos os abatímentos
eventualmente concedidos, contempiand'o itern a item.

12. DA F|SCALIZAçÃO DO CONTRATO
12-1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitos
pelo servidor a ser indicado no ato cia contratação, especialmente designado, que anotará
em registro proprio todas as ocorrências, deterrnínando o que for necessái.io à
regularização das faltas ou defeitos obsei-vados na íorma do Artigo'67, da Lei no 8.666, cje
21.06.93.
y.? _\ fiscalízação de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade oa
CONTRATADA pelos danos causacjos ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omíssão culposa ou doícsa cle quaisquer de seus empregados ou prepostos.
12.3 Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria espeãializada.
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12.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE, sobre os serviços ora contratados não
eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou
para com pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
12.5 A CONTRATADAfacilitará à Contratante o acompanhamento e afiscalizaçâo
permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pelos servidores da Contratante designados para talfim.
12.6 Cabe ao fiscal do contrato realizar fiscalização inicial, no momento em que a
prestação de serviços é iniciacja, tomando as seguintes providências:
a) Elaborar planilha resumo cje todo o contrato administrativo, devendo conter a relação
de todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos por contrato,
fazendo constar informaçÕes cCImo nome completo, número do CPF, função exercida,
salários, adicionais, gratificaçÕes, benefícios i"eceblcjos e sua quantidade (vale-transporte e
auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, iicenças, faltas, ocorrências e horas extras
trabalhadas;
b) Conferir, por amostragem, todas as anotaçÕes nas Carteíras de Trabalho e Previdência
Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o informado
pela contratada e pelo enTpregado, devendo ainda ter especialatenção paraadata de início
do contrato de trabalho, a funçâc exercida, a remuneração (notadamente em relação ao
salário-base, adícionais e gratiflcaçÕes), aiém de todas as eventuais alterações dos
contratos de trabalho;
c) Verificar que o número de terceirízados ou função deve coincidir com o previsto no
contrato ad m in istrativo ;

d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho, norma
coletiva ou piso regional;
e) Consultar eventuais obrígaçÕes aciicionais constantes em normas coletivas aplicáveis
à contratada;
0 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no localde trabalho,
cuja presença ievará ao pagamento dos i'espectivos adicionais aos empregados, além da
adoção de medidas de proteçâo. ínclusive através do fornecimento de equipamentos de
proteção indívidual - EPls, conforme previsto peio Programa de Prevenção aos Riscos
Ambientais - PPRA da empresa contratada;
g) Observar o cumprimentc cias obrigaçÕes previstas na cláusuia Da Garantia da
Execução.
h) O servidor i"esponsávei peia fiscaiização deverá exiEir da contratada a comprovação do
recolhimento do FGTS por meio cios seguintes documentos:
i) ÇÓpia do protocolo de enrrio de arquivos ernitido pela Conectividade Social (GFlp);íi) Copia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ôu
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado peia internet;

!ii) Cópía da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIp (RE);iv) Copia da relação de toma,Jores/obras (RET).
v) O servidor responsável peia fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação
do recolhimento das contribriíções do ll.iSS por meio dos ãeguintes documentos:ul Cópia do protocolo de envio de arquivos enriticio pela-Conectividade Social (GFlp);vii) Cópia do comprovante cie üeclaraçáo à previdência;
viii) Copia da Guia de Fi"euicêntcia Sociai (GPS) com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de rec,:ihimento bancário ou o comprovaÃte emitido quando
o recolhimento foi'efetuado peia internet;
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ix) Copia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
x) Copia da relação de tomadores/obras (RET).
12.7 Fiscalizar o cumprimento cias obrigaçÕes trabalhistas e sociais nas contrataçÕes
continuadas com dedicação exciusir,ia dos trabalhadores da contratada exigindo
mensalmente, para tanto, os respectivos documentos:
i) Anotação da Carteira de Trabaiho;
ii) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195,
parágrafo 30 da Constituição Federai, sob pena de rescisão contratual;
iii) Recolhimento clo FGTS.ret'erente ao mês anterior, caso a Administração não esteja
realizando os depósitos diretarnente, nos termos da Cláusula Do Pagamento;
iv) Cornprovante de pagamento de sa!ários no pruzo previsto em lei, referente ao mês
anterior;
v) Comprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando
cabível;
vi) Comprovante de pagamento referente ao décimo terceirb salário dos trabalhadores;
vii) Comprovante de concessão ce íÉrias e correspondente pagamento do adicional dê
férias, na forma da Lei;
víii) Comprovante de realizaçáo de exames admissionais, demissionais, periódicos, alérrl
de complementares, quando for o caso desses últimos;
ix) Comprovante de fornecinnento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de
entrega;
x) Comprovante de eventi"rais cursos de treinarnento e reciclagem que forem exigidos
por lei;
*i) Comprovante cJe encamínhamentc ao Ministério do Trabalho e Emprego das
informações trabalhistas exigidas peia legíslação, tais como RAls e CAGED;xii) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva,
acordo coletivo ou sentença nonnaiiva ern dissídio coletivo de trabalho;
xiii) Comprovante do cumprirnento das obrigações dispostas na CLT em relação aos
empregados vinculados ao contrato.
12.8 Cabe ainda ao fiscal do ccntrato accrnpanhar e fiscalizar a execução do rnesrno por
meio de instrurnentos de controie que compreenciam a mensuração dos seguintes
aspectos, quancio for o caso:
a) Os resultados alcançaios ern i"elaçáo ao contratado, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demandada;
b) Os recursos humanos ernpregacios em função da quantidade e da formação
profissional exig idas;
c) A qualidade e quantidade cics recursos i'nateriais utirizados;
d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
g) o curnprimerito das oernais obrigações decorrentes do contrato; e
0 A satisfação do púbiicc usuário.

13 CRITÉRIO DE JULGAMENTC
13.1 O critério de julgamento a ser adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, de
forma a respeitar a integridacie quaíitatiua do cbjeto a ser executado, tendo em vista que
não é possíveldesnaturar um certc objetc, r'ragrnentando-o em contratações diversas e que
importem o rísco de impossibilic.lade de execurção satisfatória.

14 DAS MULTAS, SANçÕES ADMtNtsrRATiv.AS E RESctsÃo coTTRATUAL
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14.1 Pela inexecução total ou parclal do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicár à CONTRATADA as seguintes sançÕes, segundo a gravidade da falta

cometida:
a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no

caso descumprimento das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas no contrato ou,

ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

b) Multas:
i) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de' atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da r^nulta ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução

total.
ii) 0,06% (seis centésimos por cento) pror dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou quaiquer outrc prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.
iii) 5 % (cinco por cento) por dia sobre c valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento
de quaisquer condiçÕes de garantia estabelecido no contrato.
iv) 5 % (cinco por cento) sobi"e o vaior global atualizado do contrato, pela não manutenção
das condições de habilitação e quaiiticação exigidas no instrumento convocatorio.
v) 10 o/a (dez por cento) sobre o valor clo conrrato, na hipotese de rescisão contratual por

inexecução parcial do ccntrato.
vi) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipoteses de recusa na assinatura
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo
limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

c) Declaração de inidoneidade para iicitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratadc ressarcir a Adrninistração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicaoa corn base no ínciso anterior.

15 DOS RECURSOS PROCESSUAIS
15.1 Dos atos de aplicação oe penaiiciacle prevista neste Termo de Referência, ou de sua
rescisão, praticados pela CONTRê.TANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da intimação do ato.
15.2 Da decisáo da Secretária lr/rrnicipal de Saúde que rescindir o Contrato antes de seu
ptazo final, cabe, inicialrnente, pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da intimação do ato.
15.3 Sobre o peCido de reconsidei'ação formulado nos termos do item 15.2, a Secretária
de Saúde deverá se rnanifestar no prazo de quinze (15) ciias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-
lhe eficácia suspensiva, ciescie que o iaça rnotivadamente diante de razões de interesse
público.
15.4 Em qualquei'hipotese e assegurado à CTNTRATADA amplo direito de defesa, nos
termos das normas gerais de Lei Fedeial cie Licitações e Contratos Administrativos.

16 DO REAJUSTE DE PREÇÜ
16.1 Os valoi'es estipulados no i:em "1C serão reajustados na mesma proporção, índices
e épocas dos reajustes concedir:os peio ivlS, garantindo sempre o equilíbrio econômico-
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financeiro do contrato, nos termos dc ariigo 26 da Lei no 8.080/90 e das normas gerais da
leífederal de licitaçÕes e contratos administrativos.
a) Os reajustes indepencierâ,r de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo
administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos
cálculos.
16.2 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação Oa COtrufnnTADA.
16.3 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivarnente o reajuste e prorrogue o
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a pi"eclusão do direito.
16.4 Caso o índice estabelecido para i'eajusiamento venha a ser extinto, ou de qualquei'
forma não possa mais ser utilizacio, ser"á acictado em substituição o que vier a ser
determinado pela legíslação então enr v,gor.
16.5 Na ausência Ce prevísãc legal quanto ac índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

17 DA RESPONSABILIDADE CiVII. DÚ CCINTRATADO
17.1 O CONTRATADO é responsavei peia indenização de dano causado ao paciente,
aos órgãos do SIJS e a terceiros a eies vinculados, decorrentes de ação, omissão
voluntária, ou de negligência. impericia cu imprudência praticadas por seus empregados,
profissionais ou prepostos, ficanüü assegui-acio ao CONTRATADC o direito de regresso.
a) A responsabiiidacje cJe que trata esta Ciáusula estende-se aos casos de danos
causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 çta
Lei 8.078i90.

18 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DÜ CO$.ITRAI'C
18.1 O prazo de vigência da conti"atação dos sei'víços prestados deste Termo de
Referência é de 12 (Coze) meses, a :ontar tja assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado em âté 60 (sessenta) meses cie acordc cotn o que dispõe a Lei 8.666i93.

19 DA GARANTTA DE EXECUÇÃO
19.1 A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5o/a (cinco por"
cento) do valor do contrato, iirniiaca ao equivalente a dois meses do custo da folha'de
pagamento dos empregacos da contiatada que venham a participar da execução dos
serviços contratados, pai'a paga;rnerrto ,tàs obrigações de natureza trabaihista,
previdenciái"ia e para com o Í:GTS, no prazo cie vaiiciade de 90 (noventa) dias, contado da
data do encerramento do contrato;
19.2 A Contratada cjeverá píomr:)ver c pagamento das verbas trabalhistas em decorrência
do trabalho realizado através de depósito bancário em conta-salário, de titularidade do
respectivo trabalhador.

20 DaArulconnurçÃc

?0.1 Na execução do futuro Contrato e '-ieciado à Secretaria Municipai de Saúde de
lmperatriz e à Contratada eiou a empregacio seu, eiou a preposto seu, elou a gestor seu:a) Proareter, oferecer ou cjar', ciireta ou inciiretAmente, vantagem indevid]a a agente
público_ou a quei'n quer qije seja, oi-r a terceíra pessoa a ele relaciolnada;b) Criar, de nrocio frauduiento ou irreEuiar, oessoa jurídica para ceiebrar o presente
Contrato;

Av. Dorgivai Pinheiro de Sousa, no
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99)
Site: www.imperatriz. ma.oov.br
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c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçÕes ou

prorrogaçoes do prãsente Contrato, sem autorizaçâoem lei, no ato convocatório da licitaçãc

pUOticã ou nos respectivos irlsirui':ientos contratuais;
ãl Manipular ou fraudar c equiiíbric econômico-financeiro do presente Contrato; ou De

qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizil quaisquer açÕes ou

omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no 12.84612013

(conforme alterada), do Decreto Vo 8-42A2015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt
practices Act de 1'SZZ qconforme alter.ado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos

aplicáveis ("Leis AnticoriupÇão"), ainda que não reiacionadas com o presente Contrato-

21 DA MODALTDADE E TIPO DE LiclrAÇÃo
21.1 Modalidade de Licitação
a) O certame licitatorio será realizado na modalidade de PREGÃO ELETRONICO, e,

em conformidade com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de 2002.

21.2 Tipo de Licitação
a) Será adotado na licitação o critério oe julgamento corÍl base no TIPO MENOR

PREÇO GLOBA!-. , .

b) Justifica-se a opção tipo menor preço global, busca a agilidade nos serviços médicos

efetuada pela empresa contratada evitando a desnaturação do mesmo bern como trazer

segurança aos usuários do sistema de saúde.

22 DAS DISPOSIÇOES GERAIS
22.1 A Senhora Secretária Municipal de Saúde - SEMUs/lmperatriz-MA, poderá revogar
a licitação por razÕes de interesse público decorrente de fato superveníente devidamente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante
publicação na lmprensa Oficiai (arts. 49 e 59 Ca Lei no 8.666/93).
22.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela

Comissão Permanente cie Licitação - CPL. Rua Urbano Santos no 1657, - Bairro Juçara -
lmperatriz - MA. Processo no 02.19.00"2328t2020 - SEMUS.

lmperatriz -MA, 09 de junho de 2A2A

APROVO NA FORMA DA LEI

rmperatriz-tvtA !.'!.t.Ç.ç..ii.

rrl

Mariana de
Secretária de Saúde
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ANEXO I

TOTAL GERAL

TOTALESTIMAIIVA
ANUAL

MÉDIAQUANT.APRES.CATSERVNO ITENS

R$ 431 .915.45365 R$ r.183,33
1 Plantão presencial de 12 (doze) horas (DIURNO)

R$ 431.915,45365 R§ 1 .183,33

TURNO

2
presencial da í2 (dozo) horas

R§ 863.830,90

uy,:ruw;íjl.
tüat' 55'470-r
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CpL

PREGÃO ELETRÔNICO NO O29I2O2O. CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de na
Rua [o 

-,

inscrita no CNPJ/MF sob o número
nesteatorepreSentadapor,portadordoCPFno-e
RG no abaixo assinado, propõe a Secretaria Municipal de Saúde, os preços
infra discriminados, para Contratação de empresa especializada em Serviços Médicos de
Urgência e Emergência em Pediatria para atender as demandas da UPA São José,
conforme Anexo l, objeto do Pregão Eletrônico no 02912020-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Sêrviço",
emitida pela Contratante.

c)Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

e4,t
Pc

I

_de 2020.

{



ESTADO DO MARATTUTÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
connrssÃo rERMANENTE DE LICrr,q,ÇÃo - cPL

pRecÃo elernôuco No ozgtzozo-cpL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de 2020

A(O)

PREGOETRO(A) MUNTCIPAL

REF. PREGÃO EIETRÔruICO NO 029/2O2O.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

_, inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na rua vem pela presente informar a Vs.

portador do RG no _ e doSas. que o Sr
CPF no é designado para representar nossa empresa na Licitação

acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e

impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar

documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,

formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Fls.

&qo

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
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ESTADo Do MARAlrrtÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
courrssÃo rERMANENTE DE LrcIT.q.ÇÃo - cPL

pnecÃo elErnôxrco No o29t2o2o - cpL

ANEXO il
(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO No_/2020 -

coNTRATaçÃo comPLEMENTAR DE

EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS

nnÉorcos oe uncÊuctA E emencÊucla
EM PEDIATRIA PARA ATENDER AS

DEMANDAS DA UPA SÃO JOSE, QUE
ENTRE sr cELEBRAM o uutlcíno oe
IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMA

ABAIXO.

Ao(s) dias do mês de 

- 
do ano de 2020, de um lado, o mUrutCíplO Og

IMPERATRIZ, CNPJ/MF no 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no 201,

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o 

-

SSP/MA e do CPF/MF n.o doravante denominado simplesmente de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ/MF n.o

estabelecida na 

-, 

neste ato, representada pelo,

Sr
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo n.o 02.19.00.232812020 - SEMUS e proposta apresentada, gue passam a integrar

este instrumento, independentemente de transcriçáo na parte em que com este não

conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pelas leis: Lei n"

10.520 de 17 de julho de 2002, Lei n" 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor e
a Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l. O Objeto deste Contrato é a Contratação complementar de empresa
especializada em serviços médicos de urgência e emergência em pediatria para

atender as demandas da UPA São Jose, com motivação no Processo Administrativo no

02.í9.00.232812020 - SEMUS, e em conformidade com o Pregão Presencial no 029/20í9-
CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos

os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatorio

realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Fls.

CP
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CLÁUSULA SEGUNDA .DOS OBJETOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTIDADES

portador do RG n.o _ e do CPF/MF n.o 

-,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

A. Os objetos, especificações e quantidade estão claramente descritos nos anexos a
este Contrato.
B. Os trabalhos contratados abrangem as seguintes coberturas:
1. Avaliação clínica e seus respectivos laudos;
2. Atendimento demandas de Pediátrica na UPA São Jose;
3. Acompanhamento diário aos pacientes internados na UPA São Jose;
4. Para realização dos serviços a contratada deverá:
5. Prestar atendimento em regime de plantão presencial de 12 (dose) horas por dia, 1

(um) médico diurno e 1 (um) médico noturno 07 (sete) dias por semana, com especialidade
em Pediatria para acompanhamento/visitas com suas devidas prescrições aos pacientes na
UPA São Jose;
C. As quantidades estimadas com fins de formação do preço global dos serviços em
apreço tiveram como base a portaria Municipal de número 078 de 30 março de 2016
conforme copia em anexo, bem como orçamentos de clínicas pediátricas da cidade, sendo
discricionário a Secretaria Municipal de Saúde e com a devida autorização prévia a
realizaçáo de procedimentos diversos constantes ao SIGTAP - Sistema de Gerenciamento
da Tabela de Procedimento, Medicamentos e OPM do SUS (tabela SUS), de acordo com
item 3.4, sendo regido por demanda espontânea das demandas da UPA São Jose, haja
vista a volatilidade e dinâmica dos serviços médicos prestados nestas Unidades de Saúde,
desde que não seja ultrapassado o preço global total estimado do contrato, devendo ser
adotadas as medidas legais cabíveis caso haja necessidade.
D. O Contratado com fins de atender a demanda média de usuários mensal obriga-se a
fazer um mínimo de procedimentos de acordo com as planilhas constante em anexo.

cLÁusuLA TERCETRA -DAS oBRrcAçôes on GoNTRATADA
l. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, em imediato, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa prestadora de
serviços.
ll. A evitar procedimentos impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser
invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.
lll. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, a contratada ou a terceiros.
lV. Observar o ptazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os serviços,
conforme descrito no Edital.
V. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá o prestador de serviços de total responsabilidade quanto ao
cumprimento das obrigaçôes pactuadas entre as partes.
Vl. A empresa que possua sede fora do município de lmperatriz - MA ou municípios
circunvizinhos vencedora deverá apresentar preposto na cidade de lmperatriz - MA por
meio de empresa filial, devidamente estabelecida, para a realizaçáo dos procedimentos em
referência neste contrato.
Vlf. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis apos a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art.'81 na Lei 8.666/93.
Vlll. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
lX. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com
relação a prestação dos serviços.

úq§,
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EsrADo Do MARAmúo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPf,RATRIZ
courrssÃo pERMANENTE DE LrcITlçÃo - cpr,

X. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçÕes referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
Xl. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
Xll. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.

Xlll. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.
XlV. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
XV. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

XVl. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Secretaria
Municipal de Saúde e ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste
Contrato.
XVll. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.
Xvlll. A contratada deverá disponibilizar o quantum de equipamentos, máquinas e mão de

obra necessária a prestação dos serviços, além de insumos e quaisquer outros utensílios
em quantidades necessárias para fiel execução do contrato.
XlX. O prestador de serviços deverá afixar aviso, em local visível, de sua condição de

entidade integrante do SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição.
XX. Não haverá distinção no atendimento ao Usuário do SUS em relação aos pacientes

atendidos por meio de convênios e/ou atendimento particular, quer seja na forma de
atendimento, quer seja no uso de materiais.
XX!. Apresentar, anualmente, o Alvará Sanitário e o Alvará de Licença, Localização e

Funcionamento, os quais deverão ser entregues, por cópia autenticada, à Secretaria
Municipal de Saúde, onde ficarão arquivadas no processo de contratualização.
XXll. O Contratado fica obrigado a manter atualizado o cadastro junto ao Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), informando a CONTRATANTE, sempre
que houver alterações de ordem estrutural e/ou no quadro funcional, tendo a validação da
Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria quanto a veracidade das informações
prestadas.

Xxlll. Manter a Secretaria Municipal de Saúde informada sobre o número de atendimentos
realizados mês a mês.

XXIV. A empresa deverá apresentar relação dos profissionais e juntar copia dos seguintes
documentos de cada profissional: Diploma de curso superior na área de medicina
devidamente reconhecido pelo MEC e de acordo com a legislação vigente, diploma de
especialista na área dos procedimentos a serem contratados, bem como, registro de
qualificação de especialista - RQE, observando estritamente as diretrizes quanto à
qualificação dos profissionais a realizar os procedimentos, em conformidade com o exigido
na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (Tabela SUS); Registro junto
ao Conselho Regional competente à categoria.

Fls.
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ESTADO DO MARANHÁO
PRBFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

XXV. Apresentar o rol de especialistas que compõem o corpo clínico da empresa. Em caso
de alterações no corpo clínico da Contratada, a Contratante deverá ser informada.
XXVI. lndicar preposto para representa-la na execução do contrato no município que o
serviço está sendo prestado e dirigir os trabalhos realizados;
XXVll. lnformar mensalmente ao município a relação de trabalhadores que prestam serviço
na obra ou serviço contratado, indicando para tanto as suas respetivas funções e salários;
XXUll.A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadores
dentro do decurso legal, sob pena da contratante, ante sua inércia, promover diretamente ao

trabalhador o pagamento das verbas salariais incontroversas;
XXIX. Observar e cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho, previstas em
normas legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no ptazo máximo de 30
(trinta) dias corridos do início da eÍetiva prestação dos serviços contratados, para tanto, uma

via dos programas de saúde e segurança, além dos comprovantes dos exames
admissionais dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços, bem como sempre apresentar documentos comprobatórios dos trabalhadores a

serem contratados ou demitidos.
XXX. lnformar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle, Ministério Público do
Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranhão - Promotorias de Justiça de
lmperatriz, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com
agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança ou, ainda,
agentes políticos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, de qualquer dos
Poderes.
XXXI. Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inclusive no que

dizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores,
englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboração
dos programas específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas implementações.
XXXll. Assinar o Plano Operativo elaborado nos termos do art. 7", da Portaria do Ministério
da Saúde n' 1.034, de 5 de maio de 2010.

cLÁusuLA QUARTA - DAS oBRrcAçôes ol GoNTRATANTE

l. Efetuar o pagamento na forma da Cláusula Sétima - Do Pagamento, após o
recebimento definitivo e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias e as demais disposições do Edital;

ll. Verificar se a prestação dos serviços foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste contrato, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

lll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes a administração.

lV. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos
requisitos mínimos constantes dos Anexos e condições deste contrato;

V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste contrato, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias.

;S mB
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICTTAÇÃO - CPL

Vl. A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa

contratada junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativas de débitos trabalhistas,

de débitos e tributos federais, de regularidade do FGTS (CRF) e além da certidão negativa
de investigação junto ao Ministério de Público do Trabalho.

cLÁusuLA QUTNTA - EXECUçÃO OOS SERVIçOS

l. Os serviços descritos no objeto deste Edital serão executados pela CONTRATADA

nas dependências físicas das clínicas próprias, Hospital Municipal de lmperatriz, Hospital

lnfantil de lmperalriz elou em local definido posteriormente pela Secretaria Municipal de

Saúde.

ll. Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da

CONTRATADA com observância estrita do Codigo de Ética e Regulamentação do Processo

Disciplinar, das Leis no 8.080/93, 8.142190 e 8.666/93, Portaria MS-SAS de 04 de Abril de

2011 e demais normas aplicáveis à espécie, sem prejuízo das disposições seguintes:

a) Consideram-seprofissionaisdaCONTRATADA:

a.í) O membro de seu corpo clínico e de profissionais;

a.zl O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA;

a.3) O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços à
CONTRATADA, ou que por esta seja autorizado.

a.4l Equipara-se ao profissional autônomo definido no item anterior a empresa, grupo,

sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na área de saúde.

lll. A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer
complementação aos valores pagos pelos serviços prestados.

lV. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatizaçáo suplementar
exercidos pela Contratante sobre a execução do objeto, a CONTRATADA reconhece a

prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS,

decorrente da Lei Orgânica da Saúde (Lei no 8.142190), além das Normas Operacionais da

Saúde.

V. E de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal
para execução do objeto deste CONTRATO, incluídos os encargos trabalhistas,
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus
e obrigações em nenhuma hipotese poderão ser transferidos para a Contratante ou para o
Ministério da Saúde.

Vl. A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento de
paciente, amparado pelo SUS, na hipótese de atraso superior a 90 (noventa) dias no
pagamento devido pelo Poder Público, ressalvadas as situações de calamidade pública ou
grave ameaça de ordem interna ou em situações de urgência ou emergência.

Vll. Os agendamentos dos procedimentos ambulatoriais serão realizados por meio do
SISREG.
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a) O CONTRATADO disponibilizará ao CONTRATANTE, a agenda diária e horários
pré-estabelecidos em que serão executados os serviços objeto do presente contrato para a
efetiva organização do fluxo da prestação dos serviços e atendimento das necessidades dos
usuários do SUS.

b) As agendas disponibilizadas pelos contratados deveráo ser entregues na

Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria 40 (quarenta) dias anterior ao mês da

prestação dos serviços.

Vlll. A CONTRATADA se obriga a:

a) Manter atualizada a escala nominal dos profissionais, nos diversos serviços,

conforme programação das atividades cirúrgicas;

b) Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes;

c) Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de

experimentação;

d) Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, sem
prejuízo da qualidade na prestação de serviços;

e) Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas

alegadas quando da decisão de não realizaçâo de qualquer ato profissional previsto no

Contrato;

f) Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços

oferecidos;

g) Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de

saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;

h) Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes;

i) Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus Estatutos, ato de criação

ou de sua Diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de

registro da alteração, copia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartorio de

Registro Civil de pessoas Jurídicas.

lX. A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos

orgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária,

ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais

ou prepostos, ficando assegurado à CONTRATADA o direito de regresso.

X. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade

operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não prorrogação do contrato ou a revisáo das
condições ora estipuladas.

X!. Os plantões de sobreavisos serão em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07
(sete) dias por semana, devendo o representante da CONTRATADA apresentar com
antecedência de 10 (dez) dias a escala dos profissionais para o atendimento aos plantões. A
escala a ser apresentada mensalmente pelo representante legal da empresa é de sua inteira
responsabilidade, devendo esta ser previamente apresentada a CONTRATANTE para sua
respectiva aprovação.
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Xll. Cada um dos profissionais da empresa indicará no mínimo três números de
telefones, sendo obrigatoriamente dois fixos, residencial e comercial e outro celular, através
dos quais, poderão ser contatados pelo serviço competente do Hospital Municipal e Hospital
lnfantil de lmperatriz.

Parágrafo único: Cabe à CONTRATADA a responsabilidade por cobrar dos profissionais a
ela vinculada, a informação em tempo hábil, sobre quaisquer mudanças ocorridas no(s)
numero(s) dos telefones indicados e informar à CONTRATANTE sobre a alteração ocorrida.

Xlll. Os profissionais acima relacionados, quando acionados pelo setor competente do
HMl, deverão atender ao chamado em até 30 (trinta) minutos, devendo o responsável pelo

chamado fazer constar no prontuário do paciente, e/ou no livro de ocorrências do Pronto
Socorro, o horário em que contatou o profissional, sendo que para os fins legais o referido
horário deverá ser também grafado em horas e minutos por extenso, assim como o número

ou números discados.

XlV. Tempo para avaliações médicas:

a) Emergente: avaliação médica imediata;

b) Urgente: avaliação médica em até 30 minutos;

c) Não urgente. avaliação médica em até 120 minutos.

XV. Caso o profissional que figura na escala de plantão não seja localizado, ou não

atenda ao chamado, ou não compareça ao sobreaviso no ptazo de trinta minutos, deverá o
responsável pelo chamado acionar o responsável legal da empresa paru que este
providencie imediatamente outro profissional para realizar o atendimento. Em caso de

descumprimento será aplicada multa prevista neste contrato, sem prejuízo das possíveis

cominações legais civis e criminais que o caso requeira.

XVl. Em nenhuma hipotese será aceito a substituição do médico apresentado na escala,
por outro que não conste na lista de profissionais da empresa, ou que não disponham da
qualificação especifica na área de Neurologia e/ou Neurocirurgia.

cLÁusuLA sExrA - PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, RECEBTMENTO E ACETTAçÃO
DOS SERV!ÇOS

l. A realizaçáo dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato, seguindo
os tramites e rotinas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. A empresa que não

cumprir os prazos estabelecidos sofrerá sanções previstas na Lel 8.666/93 e suas
alterações.

ll. Os serviços serão prestados, sem ônus adicional para a contratante, na clinica do
prestador de serviços, no Hospital Municipal de lmperatriz e Hospital lnfantil de lmperatriz
e/ou local designado por pessoa competente para tal.

ll!. A empresa vencedora deve efetuar os procedimentos com perfeição, conforme
proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos.

lV. O recebimento definitivamente dos serviços eletivos dar-se-á apos a confirmação da

Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria, mediante a emissão de relatorio
circunstanciado acerca da realização dos mesmos e dos serviços de urgência e emergência

FIs.
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dar-se-á apos a confirmação pela unidade internaespecífica do Hospital Municipal de
lmperatriz, e pela Diretoria Geral do mesmo, mediante relatório cirscunstanciado acerca da
r ealizaçáo dos serviços.

V. O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro devidamente qualificado da
Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria e Direção do Hospital Municipal de
lmperatriz e da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência e editalícias,
pa'a a expedição do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

CLÁUSULA SÉflMA - DO PAGAMENTO

l. O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de
ordem bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis apos a aceitação
definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público competente.

ll. o pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIs pRopoRCtoNAls A
, à medida que forem realizados o recebimento dos

mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

lll. Para fazer jus ao pagamento pelos serviços prestados a contratada deverá
apresentar, juntamente com as notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a
Fazenda Municipal e Estadual, (dívida ativa e de débitos), com o FGTS (Certificado de
Regularidade do FGTS), Certidão Conjunta da Fazenda Nacional e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;

Parágrafo único: Além das respectivas certidões, as obrigações trabalhistas supracitadas
deverão ser comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma.

a) documento comprobatorio do pagamento de salários, adicionais, horas extras,
repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário aos funcionários;

b) documento comprobatório da concessão de férias remuneradas aos funcionários e
ao pagamento do respectivo adlcional;

c) documento comprobatorio da concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e
auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;

d) documento comprobatorio dos depositos do FGTS;

e) documento comprobatorio do pagamento de obrigações trabalhistas e
previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato;

f) documento comprobatório do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadores,
dentro do prazo legal;

!V. Na hipotese de não ser apresentada a documentação comprobatoria do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que se trata na cláusula
Do Pagamento' a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.
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V. Na hipótese prevista no item anterior e em não havendo quitação das obrigações por
parte da contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigaçôes diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços contratados.

Vl. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não
cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer
outra causa que esta deu azo.

Vll. A apresentação das contas estipulado neste Contrato será da seguinte forma:

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE, até o
10o (décimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados.

Parágrafo segundo: Para fins de prova de data de apresentação das contas e observância

dos prazos de pagamento, será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado
pelo servidor da CONTRATANTE, com aposição do respectivo carimbo funcional.

Parágrafo terceiro: A rgeição dos procedimentos pela Superintendência de Controle,
Avaliação e Auditoria, será notificada à CONTRATADA para correção, devendo os mesmos

serem reapresentados até o décimo útil do mês subsequente, sendo o pagamento realizado
no mês subsequente ao da reapresentação, sendo permitido o extrapolamento do teto
financeiro, desde que os valores sejam correspondentes a rejeição.

Parágrafo quarto: As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pela

Superintendência de Auditoria, Avaliação e Regulação do MunicÍpio, sem prejuízo de outros
órgãos de avaliação e controle do SUS nos âmbitos estadual e federal.

Parágrafo quinto: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa
da CONTRATANTE esta garantirá à CONTRATADA o pagamento, pelos valores do mês
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver no pagamento seguinte,
mas ficando a CONTRATANTE exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras.

Parágrafo sexto: As contas apresentadas pela CONTRATADA, quando rejeitadas pela

CONTRATANTE, por cortes, glosas ou reduções, gerarão a possibilidade de interposição de
recurso no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação pela Direção do Hospital
Municipal de lmperatriz e Superintendência de Controle, Avaliação e Auditoria.

a) O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, notificando-se a

CONTRATADA de seu inteiro teor.

b) A autoridade julgadora, desde que haja motivação nos autos, poderá prorrogar por

igual período o prazo de julgamento, mediante notificação da CONTRATADA.

c) No caso de provimento do recurso apresentado pela CONTRATADA, a
CONTRATANTE efetuará o pagamento dos valores devidos, no mês subsequente a

reapresentação das contas.

Vlll. Caso os pagamentos já tenham sido efetuados, fica a CONTRATANTE autorizada a
debitar no mês seguinte, o valor pago indevidamente por atendimentos não realizados,
indevidos ou impróprios, mediante prévia e escrita cientificação da CONTRATADA.
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lX. Em caso de divergência quanto às informações apresentadas pelo prestador de
serviços, e a sua não correção em tempo hábil, considerar-se-á como inexecução parcial da
prestação dos serviços, incorrendo na rejeição do pagamento até que se Íaça a devida
correção.

cLÁusuLA orrAVA -DA GARANTTA DE EXECUçÃO

l. A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de
pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos

serviços contratados, para pagamento das obrigações de natureza trabalhista,
previdenciária e para com o FGTS, no prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da

data do encerramento do contrato;

l!. A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência
do trabalho realizado através de deposito bancário em conta-salário, de titularidade do

respectivo trabalhador.

cLÁusuLA NoNA - DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

I. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitos
pelo servidor a ser indicado no ato da contratação, especialmente designado, que anotará

em registro proprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularizaçáo
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

ll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADApeIos danos causados ao CONTRATANTEou a terceiros, resultantes de

açáo ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

lll. Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

IV. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE, sobre os serviços ora contratados não

eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou para

com pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.

V. ACONTRATADAfacilitará à Contratante o acompanhamento e afiscalizaçâo
permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pelos servidores da Contratante designados para talfim.

Vl. Cabe ao fiscal do contrato realizar fiscalização inicial, no momento em que a

prestação de serviços é iniciada, tomando as seguintes providências:

a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relação
de todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos por contrato,
fazendo constar informações como nome completo, número do CPF, função exercida,
salários, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (valetransporte e

auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras
trabalhadas;

b) Conferir, por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e

Previdência Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o
informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial atenção para a
data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (notadamente em

relação ao salário-base, adicionais e gratificações), além de todas as eventuais alterações

FIs.
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dos contratos de trabalho;

c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no

contrato adm in istrativo;

d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho,

norma coletiva ou piso regional;

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis

à contratada;

f) Verificar a existência de condiçôes insalubres ou de periculosidade no local de

trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados,

além da adoção de medidas de proteção, inclusive através do fornecimento de

equipamentos de proteção individual EPls, conforme previsto pelo Programa de

Prevenção aos Riscos Ambientais - PPRA da empresa contratada;

g) Observar o cumprimento das obrigações previstas na cláusula Da Garantia da

Execução.

Parágrafo Primeiro: O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a

comprovaÇão do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) Cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou

acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando

o recolhimento for efetuado pela internet;

c) Copia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);

d) Copia da relação de tomadores/obras (RET).

Parágrafo segundo: O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a
comprovação do recolhimento das contribuições do INSS por meio dos seguintes
documentos.

a) Copia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) Copia do comprovante de Declaração à Previdência;

c) Copia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou

acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando

o recolhimento for efetuado pela internet;

d) Copia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);

e) Copia da relação de tomadores/obras (RET).

Vl!. Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo
mensalmente, para tanto, os respectivos documentos:

a) Anotação da Carteira de Trabalho;

b) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195, parágrafo

3o da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
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c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja
realizando os depositos diretamente, nos termos da Cláusula Do Pagamento;

d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês
anterior;

e) Comprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando

cabível;

f) Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos trabalhadores;

g) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de

férias, na forma da Lei;

h) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais, periodicos, além

de complementares, quando for o caso desses últimos;

i) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de

entrega;

j) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos
por lei;

k) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das

informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;

l) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva,

acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;

m) Comprovante do cumprimento das obrigações dispostas na CLT em relação aos
empregados vinculados ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA . Do PRAZO DA uGÊNCIA DO CONTRATO

l. O ptazo de vigência da contratação dos serviços é de 12 (doze) meses, a contar da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado em até 60 (sessenta) meses de acordo com
o que dispõe a Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do VALoR Do coNTRATo

I

l. O valor global estimado do contrato e de R$ ( )

cLÁUSULA DÉctMA SEGUNDA. DA DOTAçÃO oRçAMENTÁRIA

ll. As despesas decorrentesdesta licitação correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias:

02. 1 9.00. 1 0. 302. 01 25.227 4

Projeto/atividade: manutenção das atividades e projetos do HMI e Hll de lmperatriz

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Despesa: 1474

Fonte do recurso: 114
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DAS MULTAS E SANçOES ADMINISTRATIVAS
l. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta

cometida:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no

caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda,

no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde

que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

b) Multas:

1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução

total.

2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.

3. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

4. 5 o/o (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.

5. 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.

6. 20 o/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigaçôes contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

02. 1 9.00. 1 0. 302.0 1 25.2605
Projeto/atividade: manutenção das atividades dos Serviços Especializados em Saúde-média
e alta complexidade - Auditoria.

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Despesa:1503
Fonte do recurso: 114

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA. DA REScISÃo coNTRATUAL

E
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!. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.

ll. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

lll. A rescisão do contrato poderá ser:

Parágrafo primeiro: Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de

Saúde - SEMUS, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei

8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

a) Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação

das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o
não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

Parágrafo segundo: Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo

da licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS;

Parágrafo terceiro: Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

lV. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal

no 8.666/93:

Parágrafo primeiro: A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por

repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que

seja normalizada a situaçáo;

Parágrafo segundo: O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou

parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

a) A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local
ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas no projeto;

Parágrafo terceiro: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78,

sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilizaçáo.

Fls.
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V. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaÇão escrita e
fundamentada da autoridade competente.

Vl. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE DE PREçO

l. Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos
Administrativos.

ll. Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no

processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os

respectivos cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de

Licitações e Contratos Administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . DOS RECURSOS PROCESSUAIS

l. Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Edital, ou de sua rescisão,
praticados pela CONTRATANTE, cabe recurso no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

intimação do ato.

ll. Da decisão do Secretário Municipal de Saúde que rescindir o Contrato antes de seu
ptazo final, cabe, inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da intimação do ato.

ll!. Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do item acima, o Secretário
de Saúde deverá se manifestar no prazo de quinze (15) dias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-
lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse
público.

lV. Em qualquer hipotese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos
termos das normas gerais de Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE CIUL

l. O CONTRATADO é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes
de ação, omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por
seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o
direito de regresso.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAVA - DA ANTtcoRRUpçÃo

l. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de
lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

CPL
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b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorizaçáo em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do U.S.

ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente

Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA . DO FORO

l. Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios

oriundos da execução deste Contrato.

Il. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é
lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado

conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2020

CONTRATANTE

Representante Legal

CONTRATADO

Secretário Municipal

TESTEMUNHAS:

CPF/MF

w6
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO !NC. V DO ART. 27 DA LEt

8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Em inscrito no CNPJ/MF sob no

ESTADO DO MARAMTÃO
PREF'EITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / SUS

por intermédio

3o+

o(a) Sr(a)
edo

do seu representante legal
portador da Carteira de ldentidade no

CPF no DECLARA, para fins do disposto no i do art. 27 da Lei
no 8.666, de21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos. 

:r

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

E
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SEM

PREGÃO ELETRÔNICO NOO29 IaOàO.CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE CrÊNCrA E CUMPRTiíENTO DOS REQUTSTTOS DE
HABTLTTAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatorio Pregão Eletrônicon'

02312020-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências

legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de

Representante Legal da Empresa

de 2020.

a


